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INDIVIDUAIS - NAO IMPUGNACAO EXPRESSA - PROCEDENCIA
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Houve discriminagdo clara e precisa dos fatos geradores, possibilitando o
pleno conhecimento pela recorrente ndo s6 no relatério de lancamentos, no
DAD, bem como no relatorio fiscal.

A ndo impugnacdo expressa dos fatos geradores objeto do langamento
importa em rentincia e conseqiiente concordancia com os termos da autuagao.

APLICACAO DE JUROS SELIC - PREVISAO LEGAL.

Dispde a Sumula n° 03, do 2° Conselho de Contribuintes, aprovada na Sessao
Plenaria de 18 de setembro de 2007, publicadas no DOU de 26/09/2007,
Secdo 1, pag. 28: “E cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos
para com a Unido decorrentes de tributos e contribui¢cdes administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do
Sistema Especial de Liqiiidag@o e Custddia - Selic para titulos federais.”

O contribuinte inadimplente tem que arcar com o 6nus de sua mora, ou seja,
os juros e a multa legalmente previstos.

DECADENCIA - OBRIGACAO PRINCIPAL - DIFERENCA DE
CONTRIBUICOES - SEGURADOS EMPREGADOS E CONTRIBUINTES
INDIVIDUAIS - EXISTENCIA DE RECOLHIMENTOS PARCIAL NO
RELATORIO DAD

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, tendo inclusive no
intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida
decisdo, editado a Sumula Vinculante de n ° 8, “Sdo inconstitucionais os
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 Período de apuração: 01/12/1999 a 31/12/2005
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NFLD - DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES - SEGURADOS EMPREGADOS - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS - NÃO IMPUGNAÇÃO EXPRESSA - PROCEDÊNCIA DOS FATOS GERADORES
 Houve discriminação clara e precisa dos fatos geradores, possibilitando o pleno conhecimento pela recorrente não só no relatório de lançamentos, no DAD, bem como no relatório fiscal.
 A não impugnação expressa dos fatos geradores objeto do lançamento importa em renúncia e conseqüente concordância com os termos da autuação. 
 APLICAÇÃO DE JUROS SELIC - PREVISÃO LEGAL.
 Dispõe a Súmula nº 03, do 2º Conselho de Contribuintes, aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicadas no DOU de 26/09/2007, Seção 1, pág. 28: �É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia - Selic para títulos federais.�
 O contribuinte inadimplente tem que arcar com o ônus de sua mora, ou seja, os juros e a multa legalmente previstos.
 DECADÊNCIA - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES - SEGURADOS EMPREGADOS E CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS - EXISTÊNCIA DE RECOLHIMENTOS PARCIAL NO RELATÓRIO DAD
 O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante de n º 8, �São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário��.
 De acordo com a Súmula CARF nº 99: �Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.� Assim, tratando-se de diferença de constribuições de CI e existindo recolhimento de contribuições patronais, o dispositivo a ser aplicado é o art. 150, § 4°, do CTN, independente se não ocorrer recolhimento específico sobre o mesmo fato gerador.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos: a) rejeitar a preliminar de nulidade, b) excluir do lançamento os fatos geradores até 06/2001, face a aplicação da decadência quinquenal e, c) no mérito, negar provimento ao recurso. 
 
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora e Presidente em Exercício
 
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Carlos Henrique de Oliveira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  O presente AIOP, lavrado sob o n. 37.776.916-30 em desfavor da recorrente tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, e ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa resultantes dos riscos ambientais do trabalho � RAT, bem como a parcela destinada a terceiros, sobre os valores pagos , no período de 12/1999 a 12/2005.os aos segurados empregados e contribuintes individuais.
Conforme descrito no relatório fiscal, fls. 106 e seguintes, constituem fato gerador:
3.1 As remunerações pagas aos segurados empregados, discriminadas nas Folhas de Pagamento, Termos de Rescisão de Contato de Trabalho, Recibos de Férias e Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP., nas competências 02/2000 a 07/2004, 11/2004, 04/2005 a 06/2005 e 12/2005, inclusive 13 ° Salário.
3.2. As remunerações pagas aos segurados contribuintes individuais - trabalhadores autônomos, discriminadas nos Recibos de Pagamento à Autônomos - RPA, Folhas de Pagamento e na escrituração contábil, nas competências compreendidas entre 12/1999 e 11/2005.
4. As alíquotas aplicadas encontram-se discriminadas no Discriminativo Analítico do Débito-DAD.
4.1. A contribuição dos segurados contribuintes individuais foi calculada, a partir da competência 04/2003, tomando-se como base a alíquota de 11%, respeitado o limite máximo estabelecido no parágrafo 5o, do art. 28 da Lei n° 8.212, de 24/07/1991.
5. O débito apurado nas competências compreendidas no período de 12/1999 a 12/2005, está assim constituído:
5.1 Levantamento C I 1 , referente às remunerações dos segurados contribuintes individuais, com fatos geradores declarados nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, nas competências 12/2001, 04/2003, 08/2004, 10/2004, 12/2004, 01/2005 á 07/2005, 09/2005 e 11/2005;
5.2 Levantamento C I 2 , referente às remunerações dos segurados contribuintes individuais, com fatos geradores não declarados nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, nas competências 12/1999, 03/2000, 04/2000, 07/2000, 12/2000, 03/2001, 08/2001, 03/2002 a 05/2002, 07/2002, 09/2002, 10/2002, 01/2003, 04/2003, 05/2003, 07/2003, 09/2003 a 11/2003, 02/2004 e 04/2004 a 07/2004;
5.3 Levantamento CSE, referente às contribuições dos segurados contribuintes individuais, de que trata o art. 4o , da Lei n° 10.666 de 08/05/2003, nas competências compreendidas entre 04/2003 e 07/2004 
5.4 Levantamento FP1, referente a remuneração dos segurados empregados nas competências 02/2000 a 07/2004, 11/2004, 04/2005 a 06/2005 e 12/005, inclusive 13°. Salário, e contribuintes individuais, nas competências 02/2000 a 06/2000, constantes das Folhas de Pagamento e declaradas nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP.
Importante, destacar que a lavratura do AI deu-se em 30/06/2006, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 03/07/2006. 
Não conformada com a autuação a recorrente apresentou impugnação, fls. 189 a 200.
Foi exarada a Decisão de 1 instância que confirmou a procedência do lançamento, conforme fls. 415 a 422.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. MPF - MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. DECADÊNCIA. JUROS E MULTA DE MORA. INCONSTITUCIONALIDADE.
A notificação do sujeito passivo após o prazo de validade do Mandado de Procedimento Fiscal - MPF - não acarreta nulidade do lançamento.
O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído, art. 45 da Lei 8.212/91.
Aplicam-se ao débito os acréscimos legais previstos na Lei 8.620/93 e nos artigos 34 e 35 da Lei n.° 8.212/91com redação dada pela Lei n.° 9.528 de 10/12/97, e redação atual dada pela Lei n° 9.876/99.
Inconstitucionalidade é matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, conforme art. 102 parágrafo 1 o da Constituição Federal de 1988.
LANÇAMENTO PROCEDENTE.
Discordando dos termos da Decisão a empresa e as solidárias, apresentaram recurso, fls. 130 a 148, onde destacam os mesmos argumentos da impugnação, quais sejam:
o auto de infração combatido está maculado por vício formal insanável. Isto porque a notificação da impugnante se deu após o' término do prazo para conclusão do Mandado de Procedimento Fiscal."
embora a autoridade administrativa tenha assinado o ato em 30 de junho de 2006, a notificação do sujeito passivo apenas se deu em 03 de julho de 2006, ou seja, três dias após o prazo determinado para a conclusão do Mandado de Procedimento Fiscal a que estava vinculado. Este o motivo da invalidade do ato administrativo em foco."
alega a decadência parcial do lançamento. Considerando ter sido lavrado em 03/07/2006, já se encontram extintos os anteriores a julho de 2001 (07/01), razão pela qual o ato administrativo examinado deverá ser desconstituído parcialmente."
A impugnante vem à presença desse eminente julgador pedir a juntada dos comprovantes de recolhimento das contribuições^ devidas e não recolhidas tempestivamente no período de março de 2000 a agosto de 2005 (...)J Considerando que, nos termos do inc. I, do art. créditos tributários relativos às competências 156 do Código Tributário Nacional, o pagamento desconstituição da presente exigência fiscal.
a taxa SELIC não é índice de correção monetária, pela absoluta falta de amparo legal, até porque em caso de tributo há exigência de obediência a estrita legalidade .
A DRFB encaminhou o recurso a este conselho para julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 742. Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.
DAS QUESTÕES PRELIMINARES:
NULIDADE PELA CIENTIFICAÇÃO FORA DO PRAZO DE VALIDADE DO MPF
Quanto a alegada nulidade, pela ausência de MPF no momento de cientificação do recorrente, entendo que a questão já foi devidamente enfrentada pelo julgador de primeira instância, razão pela qual transcrevo trecho pertinente do voto, ao qual adoto como razão de decidir.
Não procedem as alegações da impugnante, como será demonstrado a seguir.
7. Inicialmente, cabe ressaltar que a NFLD - Notificação Fiscal de lançamento de Débito em epígrafe encontra-se revestida das formalidades legais, tendo sido emitida de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, em consonância com o disposto no "caput" do artigo 33 c/c o art. 37 da Lei 8.212/91, verbis:
Lei 8.212/91:
Art. 33 - Ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS compete arrecadar, fiscalizar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11; ao Departamento da Receita Federal - DRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas "d" e "e" do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente.
(grifo nosso)
Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuições tratadas nesta lei, ou em caso de falta de pagamento de benefício reembolsado, a fiscalização lavrará notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, conforme dispuser o regulamento.
8. O presente lançamento de débito foi devidamente precedido do Mandado de Procedimento Fiscal - MPF, tendo sido constituído o crédito ainda sob a vigência do prazo de validade do MPF, eis que a NFLD foi emitida em 30/06/2006.
O assunto questionado pelo contribuinte já foi objeto de análise pela Câmara Superior do CRPS, que expediu o Enunciado n° 25 - Resolução n° 01, de 23/02/2006, que determina:
"A notificação do sujeito passivo após o prazo de validade do Mandado de Procedimento Fiscal - MPF-não acarreta nulidade do lançamento."
8.1 Relativamente às Decisões do Conselho de Recursos da Previdé CRPS citadas pela empresa, ressaltamos que as mesmas não vinculam a Administração e se submetem aos controles de legalidade como princípio norteador dos atos administrativos. Tanto é assim que os arts. 61 a 63 da Portaria MPS n° 88, de 22.01.2004, que aprova o Regimento Interno do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, tratam da uniformização de jurisprudência no âmbito daquele Colegiado. Também o artigo 27 da Portaria MPS n° 520, de 19.05.2004, que rege o contencioso administratito no âmbito previdenciário, prevê a revisão das decisões proferidas pelo CRPS.
Em Decisões recentes, proferidas após o reexame de Acórdãos de nulidade de lançamentos fiscais, provocadas por Pedidos de Revisão, o CRPS alterou seu entendimento, reconhecendo a validade do Mandado de Procedimento Fiscal com ciência do interessado após a data final estipulada para o procedimento fiscal. Transcrevemos a seguir parte de Decisão da 4a Câmara de Julgamento, que aborda a questão:
"(...)submetido referido tema ao exame do Conselho Pleno do CRPS, este órgão julgador achou por bem determinar que a cientificação do sujeito passivo da notificação fiscal ou auto de infração fora do prazo de validade do MPF não enseja a nulidade do lançamento, conforme se depreende do Enunciado n° 25, publicado em 06/03/2006, o qual os julgadores deste Colegiado estão obrigados a adotar, nos termos do artigo 14, § 4o, da Portaria MPS n° 88/2004 - RICRPS, impondo o conhecimento do recurso voluntário do contribuinte e conseqüente exame das razões ali ofertadas."(g.n.)
Torna-se necessário também destacar que, seguindo a disciplina do Código de Processo Civil, a Portaria n° 520, de 19.05.2004, publicada no DOU de 20.05.2004, dispõe que:
ARI. 33. A intimação dos atos processuais será efetuada por ciência no processo, via postal com aviso de recebimento, telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado, sem sujeição a ordem de preferência.
(...)
§ 2° As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais, mas o comparecimento do administrado supre sua falta ou irregularidade.
Assim, ainda que houvesse qualquer irregularidade na notificação do sujeito passivo, a empresa notificada compareceu, praticou atos processuais, o que por si só já convalidaría a ciência do administrado.
Assim, afasto qualquer pretensão de nulidade, posto que a lavratura do lançamento deu-se ainda dentro do prazo de validade, bem como o encaminhamento, acima transcrito, acerca do papel do MPF nos lançamentos fiscais.
DA DECADÊNCIA
Quanto a preliminar referente ao prazo de decadência para o fisco constituir os créditos objeto desta NFLD, subsumo todo o meu entendimento quanto a legalidade do art. 45 da Lei 8212/91 (10 anos), outrora defendido, à decisão do STF. Assim, profiro meu entendimento acerca da matéria.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante de n º 8, senão vejamos:
Súmula Vinculante nº 8�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensão dos efeitos da aprovação da súmula vinculando, obrigando toda a administração pública ao cumprimento de seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiado deverá aplicá-la de pronto, mesmo nos casos em que não argüida a decadência qüinqüenal por parte dos recorrentes. Assim, prescreve o artigo em questão:
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, nos casos de lançamentos em que não houve antecipação do pagamento assim estabelece em seu artigo 173:
 "Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento."
Já em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no § 4º, do artigo 150, do CTN, segundo o qual, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, Senão vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva: 
Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.
§ 2º - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º - Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4º - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. (grifo nosso)
Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado, seja o art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar a natureza das contribuições omitidas, bem como a existência de recolhimentos antecipados, para que, só assim, possamos declarar da maneira devida a decadência de contribuições previdenciárias.
No caso, a aplicação do art. 150, § 4º, é possível quando realizado pagamento de contribuições, que em data posterior acabam por ser homologados expressa ou tacitamente. Contudo, antecipar o pagamento de uma contribuição significa delimitar qual o seu fato gerador e em processo contíguo realizar o seu pagamento. Deve ser possível ao fisco, efetuar de forma, simples ou mesmo eletrônica a conferência do valor que se pretendia recolher e o efetivamente recolhido. Neste caso, a inércia do fisco em buscar valores já declarados, ou mesmo continuamente pagos pelo contribuinte é que lhe tira o direito de lançar créditos pela aplicação do prazo decadencial consubstanciado no art. 150, § 4º.
No presente caso, considerando tratar-se de diferenças de contribuições, conforme podemos identificar no relatório fiscal, que descreve os levantamentos e no relatório DAD que aponta recolhimento tanto em relação a contribuintes individuais, como sobre folha de pagamento, deve-se apurar a decadência a luz art. 150, § 4º do CTN. Aliás, essa tem sido a posição da Câmara Superior de Recursos Fiscais, que ao apreciar por diversas vezes a questão firma entendimento de que existindo recolhimento parcial de contribuições a qualquer título, mesmo que a outro título ou sobre rubrica é suficiente para atender o comando legal de existência de pagamento antecipado, levando, por conseqüência, 
Ocorre que no caso em questão, o lançamento foi efetuado em 30/06/2006, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 03/07/2006. Os fatos geradores ocorreram entre as competências 12/1999 a 12/2005, sendo assim a luz do 150, § 4º do CTN, devem ser excluídos os fatos geradores até a competência 06/2001. 
DO MÉRITO
Destaca-se de pronto, que o recorrente não atacou as bases de cálculo apurada, mas tão somente a nulidade e decadência (já enfrentados preliminarmente), a existência de recolhimentos não apropriados destacou o julgador o reconhecimento dos valores ainda durante o procedimento fiscal, conforme descrito pelo julgador:
Com relação aos recolhimentos efetuados pela empresa, juntados ao presente às fls. 237/357, informamos que o processo foi encaminhado em diligência à AFPS notificante, que se pronunciou às fls. 411, esclarecendo:
"(...) em análise aos documentos apresentados verificamos que as GPS juntadas às fls. 202/357, referem-se a recolhimentos efetuados durante a ação, os quais encontram-se relacionados no TEAF às fls. 104/105."
10.1 Assim, verifica-se que as GPS-Guias da Previdência Social apresentadas não se referem aos fatos geradores do lançamento de débito ora questionado, e que as mesmas foram examinadas durante a auditoria, integrando a relação de documentos indicados no item "Resultado do Procedimento Fiscal" do Termo de Encerramento da Auditoria Fiscal - TEAF(fls. 104/105), juntamente com a presente NFLD.
JUROS SELIC
Com relação à cobrança de juros está prevista em lei específica da previdência social, art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a aplicação do índice pela autarquia previdenciária:
Art.34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável. (Artigo restabelecido, com nova redação dada e parágrafo único acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
Parágrafo único. O percentual dos juros moratórios relativos aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições corresponderá a um por cento.
Dispõe a Súmula nº 03, do 2º Conselho de Contribuintes, aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicadas no DOU de 26/09/2007, Seção 1, pág. 28: �É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia � Selic para títulos federais.�
Por todo o exposto, entendo que o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo ser mantido nos termos acima propostos, haja vista os argumentos apontados pela recorrente serem incapazes de refutar a presente notificação. 
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para REJEITAR a preliminar de nulidade, excluir do lançamento os fatos geradores até 06/2001, face a aplicação da decadência quinquenal e no mérito NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
 
 



paragrafo tnico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da

9999

Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢ao e decadéncia de crédito tributario™”.

De acordo com a Sumula CARF n°® 99: “Para fins de aplicagcdo da regra
decadencial prevista no art. 150, § 4° do CTN, para as contribuig¢oes
previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda
que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na
compeiéncia do fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que ndo
tenha sido incluida, na base de cadlculo deste recolhimento, parcela relativa a
rubrica especificamente exigida no auto de infragcdo.” Assim, tratando-se de
diferenca de constribuicdes de CI e existindo recolhimento de contribuigdes
patronais, o dispositivo a ser aplicado ¢ o art. 150, § 4°, do CTN,
independente se ndo ocorrer recolhimento especifico sobre o mesmo fato
gerador.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos: a) rejeitar
a preliminar de nulidade, b) excluir do langamento os fatos geradores até 06/2001, face a
aplicacdo da decadéncia quinquenal e, ¢) no mérito, negar provimento ao recurso.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora e Presidente em Exercicio

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Aratjo, Igor Araujo Soares, Carlos Henrique de
Oliveira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

O presente AIOP, lavrado sob o n. 37.776.916-30 em desfavor da recorrente
tem por objeto as contribuigdes sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social, parcela a
careco da empresa, e ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa resultantes dos riscos ambientais do trabalho — RAT,
bem como a parcela destinada a terceiros, sobre os valores pagos , no periodo de 12/1999 a
12/2005.0s aos segurados empregados e contribuintes individuais.

Conforme descrito no relatorio fiscal, fls. 106 e seguintes, constituem fato
gerador:

3.1 As remuneragoes pagas aos segurados empregados,
discriminadas nas Folhas de Pagamento, Termos de Rescisdo de
Contato de Trabalho, Recibos de Feéerias e Guias de
Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia Social -
GFIP., nas competéncias 02/2000 a 07/2004, 11/2004, 04/2005 a
06/2005 e 12/2005, inclusive 13 ° Salario.

3.2. As remuneragoes pagas aos segurados contribuintes
individuais - trabalhadores auténomos, discriminadas nos
Recibos de Pagamento a Auténomos - RPA, Folhas de
Pagamento e na escrituragdo contabil, nas competéncias
compreendidas entre 12/1999 e 11/2005.

4. As aliquotas aplicadas encontram-se discriminadas no
Discriminativo Analitico do Débito-DAD.

4.1. A contribui¢do dos segurados contribuintes individuais foi
calculada, a partir da competéncia 04/2003, tomando-se como
base a aliquota de 11%, respeitado o limite maximo estabelecido
no pardgrafo 5., do art. 28 da Lei n° 8.212, de 24/07/1991.

5. O débito apurado nas competéncias compreendidas no
periodo de 12/1999 a 12/2005, esta assim constituido:

5.1 Levantamento C I 1 , referente as remuneragoes dos
segurados contribuintes individuais, com fatos geradores
declarados nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informagoes a
Previdéncia Social - GFIP, nas competéncias 12/2001, 04/2003,
08/2004, 10/2004, 12/2004, 01/2005 a 07/2005, 09/2005 e
1172005,

5.2 Levantamento C I 2 , referente as remuneragoes dos
segurados contribuintes individuais, com fatos geradores ndo
declarados nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informagoes a
Previdéncia Social - GFIP, nas competéncias 12/1999, 03/2000,
04/2000, 07/2000, 12/2000, 03/2001, 08/2001, 03/2002 a
0572002, 07/2002, 09/2002, 10/2002, 01/2003, 04/2003, 05/2003,
07/2003, 09/2003 a 11/2003, 02/2004 e 04/2004 a 07/2004;



5.3 Levantamento CSE, referente as contribui¢oes dos segurados
contribuintes individuais, de que trata o art. 4., da Lei n°® 10.666
de 08/05/2003, nas competéncias compreendidas entre 04/2003 e
07/2004

5.4 Levantamento FP1, referente a remunera¢do dos segurados
empregados nas competéncias 02/2000 a 07/2004, 11/2004,
04/2005 a 06/2005 e 12/005, inclusive 13° Saldrio, e
contribuintes individuais, nas competéncias 02/2000 a 06/2000,
constantes das Folhas de Pagamento e declaradas nas Guias de
Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia Social -
GFIP.

Importante, destacar que a lavratura do Al deu-se em 30/06/2006, tendo a
cientificagao ao sujeito passivo ocorrido no dia 03/07/2006.

Nao conformada com a autuagdo a recorrente apresentou impugnacao, fls.
189 a 200.

Foi exarada a Decisdo de 1 instancia que confirmou a procedéncia do
langamento, conforme fls. 415 a 422.

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. MPF - MANDADO DE
PROCEDIMENTO FISCAL. DECADENCIA. JUROS E MULTA
DE MORA. INCONSTITUCIONALIDADE.

A notificagdo do sujeito passivo apos o prazo de validade do
Mandado de Procedimento Fiscal - MPF - ndo acarreta
nulidade do lancamento.

O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos
extingue-se apos 10 (dez) anos contados do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o crédito poderia ter sido
constituido, art. 45 da Lei 8.212/91.

Aplicam-se ao débito os acréscimos legais previstos na Lei
8.620/93 e nos artigos 34 ¢ 35 da Lei n.° 8.212/91com redagdo
dada pela Lei n.° 9.528 de 10/12/97, e redagdo atual dada pela
Lei n° 9.876/99.

Inconstitucionalidade é matéria reservada ao Supremo Tribunal
Federal, conforme art. 102 paragrafo 1 o da Constitui¢do
Federal de 1988.

LANCAMENTO PROCEDENTE.

Discordando dos termos da Decisdo a empresa e as solidarias, apresentaram
recurso, fls. 130 a 148, onde destacam os mesmos argumentos da impugnagao, quais sejam:

1. o auto de infragdo combatido estd maculado por vicio formal insandvel. Isto porque a
notificacdo da impugnante se deu apds o' término do prazo para conclusao do Mandado
de Procedimento Fiscal."

2. embora a autoridade administrativa tenha assinado o ato em 30 de junho de 2006, a
notificagcdo do sujeito passivo apenas se deu em 03 de julho de 2006, ou seja, trés dias
apds o prazo determinado para a conclusdao do Mandado de Procedimento Fiscal a que
estava vinculado. Este o motivo da invalidade do ato administrativo em foco."
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3.

alega a decadéncia parcial do langamento. Considerando ter sido lavrado em 03/07/2006,
ja se encontram extintos os anteriores a julho de 2001 (07/01), razdo pela qual o ato
administrativo examinado deverd ser desconstituido parcialmente."

A impuginante vem a presenca desse eminente julgador pedir a juntada dos comprovantes
de recolhitnento das contribui¢des”™ devidas e ndo recolhidas tempestivamente no periodo
de marco de 2000 a agosto de 2005 (...)J Considerando que, nos termos do inc. I, do art.
créditos tributarios relativos as competéncias 156 do Cddigo Tributdrio Nacional, o
pagamento desconstituicao da presente exigéncia fiscal.

a taxa SELIC nao ¢ indice de correcdo monetaria, pela absoluta falta de amparo legal, até
porque em caso de tributo hé exigéncia de obediéncia a estrita legalidade .

A DRFB encaminhou o recurso a este conselho para julgamento.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informacao a fl. 742.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DAS QUESTOES PRELIMINARES:

NULIDADE PELA CIENTIFICACAO FORA DO PRAZO DE VALIDADE

DO MPF

Quanto a alegada nulidade, pela auséncia de MPF no momento de
cientificacdo do recorrente, entendo que a questao ja foi devidamente enfrentada pelo julgador
de primeira instancia, razdo pela qual transcrevo trecho pertinente do voto, ao qual adoto como
razao de decidir.

Ndo procedem as alegagcoes da impugnante, como serd
demonstrado a seguir.

7. Inicialmente, cabe ressaltar que a NFLD - Notificag¢do Fiscal
de langamento de Débito em epigrafe encontra-se revestida das
formalidades legais, tendo sido emitida de acordo com os
dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, em
consonancia com o disposto no "caput” do artigo 33 c/c o art. 37
da Lei 8.212/91, verbis:

Lei 8.212/91:

Art. 33 - Ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS compete
arrecadar, fiscalizar e normatizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas "a", "b" e "c" do
paragrafo unico do art. 11; ao Departamento da Receita Federal
- DRF compete arrecadar, fiscalizar, langcar e normatizar o
recolhimento das contribui¢oes sociais previstas nas alineas "d"
e "e" do paragrafo unico do art. 11, cabendo a ambos os orgaos,
na esfera de sua competéncia, promover a respectiva cobranga e

aplicar as sangdes previstas legalmente.

(grifo nosso)

Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de
contribui¢oes tratadas nesta lei, ou em caso de falta de
pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalizagdo lavrard
notificagdo de débito, com discrimina¢do clara e precisa dos
fatos geradores, das contribuig¢oes devidas e dos periodos a que
se referem, conforme dispuser o regulamento.

8. O presente langamento de débito foi devidamente precedido
do Mandado de Procedimento Fiscal - MPF, tendo sido
constituido o crédito ainda sob a vigéncia do prazo de validade
doMPF; eis que-a NELD foi.emitida em 30/06/2006.
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O assunto questionado pelo contribuinte ja foi objeto de andlise
pela Camara Superior do CRPS, que expediu o Enunciado n° 25
- Resolugdo n° 01, de 23/02/2006, que determina:

"A notificagcdo do sujeito passivo apos o prazo de validade do
Mandado de Procedimento Fiscal - MPF-ndo acarreta
nulidade do lancamento."

8.1 Relativamente as Decisoes do Conselho de Recursos da
Previdée CRPS citadas pela empresa, ressaltamos que as mesmas
ndo vinculam a Administracdo e se submetem aos controles de
legalidade como principio norteador dos atos administrativos.
Tanto é assim que os arts. 61 a 63 da Portaria MPS n° 88, de
22.01.2004, que aprova o Regimento Interno do Conselho de
Recursos da Previdéncia Social - CRPS, tratam da
uniformizag¢do de jurisprudéncia no ambito daquele Colegiado.
Também o artigo 27 da Portaria MPS n° 520, de 19.05.2004,
que rege o contencioso administratito no dmbito previdencidrio,
prevé a revisdo das decisoes proferidas pelo CRPS.

Em Decisoes recentes, proferidas apos o reexame de Acorddos
de nulidade de langcamentos fiscais, provocadas por Pedidos de
Revisdo, o CRPS alterou seu entendimento, reconhecendo a
validade do Mandado de Procedimento Fiscal com ciéncia do
interessado apos a data final estipulada para o procedimento
fiscal. Transcrevemos a seguir parte de Decisdo da 4a Camara
de Julgamento, que aborda a questdo:

"(...)submetido referido tema ao exame do Conselho Pleno do
CRPS, este orgdo julgador achou por bem determinar que a
cientificagcdo do sujeito passivo da notifica¢do fiscal ou auto de
infracdo fora do prazo de validade do MPF ndo enseja a
nulidade do langamento, conforme se depreende do Enunciado
n® 25, publicado em 06/03/2006, o qual os julgadores deste
Colegiado estdo obrigados a adotar, nos termos do artigo 14, §
4o, da Portaria MPS n° 88/2004 - RICRPS, impondo o
conhecimento do recurso voluntdrio do contribuinte e
conseqiiente exame das razoes ali ofertadas."(g.n.)

Torna-se necessario também destacar que, seguindo a disciplina
do Codigo de Processo Civil, a Portaria n° 520, de 19.05.2004,
publicada no DOU de 20.05.2004, dispoe que:

ARI. 33. A intimagcdo dos atos processuais serd efetuada por
ciéncia no processo, via postal com aviso de recebimento,
telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciéncia do
interessado, sem sujeicdo a ordem de preferéncia.

()

$ 2° As intimagoes serdo nulas quando feitas sem observincia
das prescri¢oes legais, mas o comparecimento do administrado
supre sua falta ou irregularidade.

Assim, ainda que houvesse qualquer irregularidade na
notificacdo do sujeito passivo, a empresa notificada compareceu,



praticou atos processuais, o que por si so jd convalidaria a
ciéncia do administrado.

Assim, afasto qualquer pretensao de nulidade, posto que a lavratura do
langamento deu-se ainda dentro do prazo de validade, bem como o encaminhamento, acima
transcrito, acerca do papel do MPF nos lancamentos fiscais.

DA DECADENCIA

OQuanto a preliminar referente ao prazo de decadéncia para o fisco constituir
os créditos objcto desta NFLD, subsumo todo o meu entendimento quanto a legalidade do art.
45 da Lei £212/91 (10 anos), outrora defendido, a decisdo do STF. Assim, profiro meu
entendimento acerca da matéria.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir
qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisdo, editado a Simula Vinculante
de n ° 8, sendo vejamos:

Stumula Vinculante n° 8°“Sdo inconstitucionais os pardagrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributdrio”.

O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensdo dos efeitos da
aprovacao da simula vinculando, obrigando toda a administragdo publica ao cumprimento de
seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiado devera aplica-la de pronto, mesmo nos
casos em que nao argiliida a decadéncia qiiinqlienal por parte dos recorrentes. Assim, prescreve
0 artigo em questao:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocag¢do, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publica¢do na imprensa
oficial, terd efeito vinculante em relagdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administragdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

O Coédigo Tributario Nacional, ao dispor sobre a decadéncia, causa extintiva
do crédito tributario, nos casos de langamentos em que ndo houve antecipacao do pagamento
assim estabelece em seu artigo 173:

"Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributdrio extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado,

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢cdo do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langcamento."”
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J4 em se tratando de tributo sujeito a langamento por homologacao, quando
ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha
incorrido em fraude, dolo ou simulagdo, aplica-se o disposto no § 4°, do artigo 150, do CTN,
segundo o qual, se a lei ndo fixar prazo a homologac¢ado, sera ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do tato gerador, Sendo vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva:

Art. 150 - O langcamento por homologagdo, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

$ 1°- O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condi¢do resolutoria da ulterior
homologagdo do langcamento.

$ 2% - Ndo influem sobre a obrigagdo tributaria quaisquer atos
anteriores a homologacgdo, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando a extingdo total ou parcial do crédito.

$ 3°- Os atos a que se refere o paragrafo anterior serdo, porém
considerados na apuragdo do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposi¢do de penalidade, ou sua graduagado.

$ 47~ Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, serd ele de cinco
anos a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se temha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagdo. (grifo nosso)

Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado,
seja o art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar a natureza das contribui¢cdes omitidas,
bem como a existéncia de recolhimentos antecipados, para que, s6 assim, possamos declarar da
maneira devida a decadéncia de contribui¢des previdenciarias.

No caso, a aplicagdo do art. 150, § 4°, € possivel quando realizado pagamento
de contribui¢des, que em data posterior acabam por ser homologados expressa ou tacitamente.
Contudo, antecipar o pagamento de uma contribuicao significa delimitar qual o seu fato
gerador e em processo contiguo realizar o seu pagamento. Deve ser possivel ao fisco, efetuar
de forma, simples ou mesmo eletronica a conferéncia do valor que se pretendia recolher e o
efetivamente recolhido. Neste caso, a inércia do fisco em buscar valores ja declarados, ou
mesmo continuamente pagos pelo contribuinte ¢ que lhe tira o direito de lancar créditos pela
aplicacdo do prazo decadencial consubstanciado no art. 150, § 4°.

No presente caso, considerando tratar-se de diferencas de contribui¢des,
conforme podemos identificar no relatorio fiscal, que descreve os levantamentos € no relatorio
DAD que aponta recolhimento tanto em relacdo a contribuintes individuais, como sobre folha
de pagamento, deve-se apurar a decadéncia a luz art. 150, § 4° do CTN. Alias, essa tem sido a
posicdo da Camara Superior de Recursos Fiscais, que ao apreciar por diversas vezes a questio
firma entendimento de que existindo recolhimento parcial de contribuicdes a qualquer titulo,




mesmo que a outro titulo ou sobre rubrica é suficiente para atender o comando legal de
existéncia de pagamento antecipado, levando, por consequéncia,

Ocorre que no caso em questdo, o langamento foi efetuado em 30/06/2006,
tendo a cientificacdo ao sujeito passivo ocorrido no dia 03/07/2006. Os fatos geradores
ocorreram entre as competéncias 12/1999 a 12/2005, sendo assim a luz do 150, § 4° do CTN,
devem ser excluidos os fatos geradores até a competéncia 06/2001.

DO MIRITO

Destaca-se de pronto, que o recorrente nao atacou as bases de calculo
apurada, mias tao somente a nulidade e decadéncia (ja enfrentados preliminarmente), a
existéncia de recolhimentos nao apropriados destacou o julgador o reconhecimento dos valores
ainda duranic o procedimento fiscal, conforme descrito pelo julgador:

Com relagdo aos recolhimentos efetuados pela empresa,
Jjuntados ao presente as fls. 237/357, informamos que o processo
foi encaminhado em diligéncia a AFPS notificante, que se
pronunciou as fls. 411, esclarecendo:

"(...) em andlise aos documentos apresentados verificamos que
as GPS juntadas as fls. 202/357, referem-se a recolhimentos
efetuados durante a agdo, os quais encontram-se relacionados
no TEAF as fls. 104/105."

10.1 Assim, verifica-se que as GPS-Guias da Previdéncia Social
apresentadas ndo se referem aos fatos geradores do langamento
de débito ora questionado, e que as mesmas foram examinadas
durante a auditoria, integrando a relagdo de documentos
indicados no item "Resultado do Procedimento Fiscal” do Termo
de Encerramento da Auditoria Fiscal - TEAF(fls. 104/105),
Jjuntamente com a presente NFLD.

JUROS SELIC

Com relacdo a cobranca de juros esta prevista em lei especifica da
previdéncia social, art. 34 da Lei n © 8.212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a
aplicacao do indice pela autarquia previdenciaria:

Art.34. As contribuigoes sociais e outras importancias
arrecadadas pelo INSS, incluidas ou ndo em notificagdo fiscal de
langamento, pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e de Custodia-SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
carater irrelevavel. (Artigo restabelecido, com nova redagdo
dada e paragrafo unico acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

Paragrafo unico. O percentual dos juros moratorios relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribui¢oes
corresponderd a um por cento.

Dispe a Sumula n° 03, do 2° Conselho de Contribuintes, aprovada na Sessao
Plenéria de 18 de setembro de 2007, publicadas no DOU de 26/09/2007, Secdo 1, pag. 28: “E
cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos para com a Unido decorrentes de tributos

10
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e contribui¢cdes administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa
referencial do Sistema Especial de Liqiiidagao e Custodia — Selic para titulos federais.”

Por todo o exposto, entendo que o lancamento fiscal seguiu os ditames
previstos, devendo ser mantido nos termos acima propostos, haja vista os argumentos
apontados pela recorrente serem incapazes de refutar a presente notificagao.

CONCLUSAQO

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para REJEITAR a
preliminar de nulidade, excluir do langamento os fatos geradores até 06/2001, face a aplicagao
da decadéncia quinquenal e no mérito NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.



